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O Departamento Jurídico da ADPESP informa mensalmente a situação 
processual das ações institucionais proposta em favor da Classe, de modo 
a esclarecer todas as providências judiciais adotadas em prol de seus 
Associados. 

 Data da atualização: 30/01/2024 

 

 MANUTENÇÃO DA CLASSE - Processo nº 0023862-55.2011.8.26.0053 

Tema 578 do STF 

Assunto: Mandado de Segurança objetivando que por ocasião da 
aposentadoria anterior a Lei n° 1.354/2020, os delegados associados sejam 
mantidos na mesma classe em que se encontrarem no serviço ativo. Em decisão 
de 2ª Instância do Tribunal de Justiça, foi assegurado o direito buscado, devendo 
aqueles que retroagiram a classe anterior, quando da aposentadoria, retornem 
a classe em que se encontravam quando da aposentação, mesmo que não 
possuíssem 5 anos na mesma classe, apostilando-se o direito, bem como ao 
pagamento retroativo. 

Status processual: Em 27/03/2023 a 4ª Câmara de Direito Público manteve a 
decisão favorável que concedeu a ordem ao mandado de segurança em 2015. 
Em 09/05/2023 foi negado seguimento aos recursos especial e extraordinário, 
trânsito em julgado certificado em 18/07/2023. Iniciado a execução de obrigação 
de fazer, requerendo o apostilamento do direito a todos os delegados da ativa e 
aposentados, porém houve impugnação ao apostilamento das aposentadorias 
concedidas com base na LCE nº 1354/20.  Protocolado também ofícios junto à 
Delegacia Geral de Polícia e SPPREV informando da decisão transitada em 
julgado. 

 

 GAT ACÚMULOS PREVISTOS NO DECRETO Nº 53.317/08 - Processo 
nº 0024976-63.2010.8.26.0053 

Assunto: Mandado de Segurança que garantiu aos Associados o recebimento 
da GAT relativo aos acúmulos previstos no Decreto nº 53.317/08, desde 
27/07/2010. 

Status processual: Em fase de execução. Em 24/02/2022 proferida decisão 
que rejeitou embargos da Fazenda contra decisão que impôs multa por 
descumprimento de apostilamento da GAT. FESP agravou da decisão e a 11ª 
Câmara do Tribunal de Justiça negou provimento. Os embargos opostos pela 
Fazenda foram rejeitados em julgamento realizado em 29.11.2022. FESP 
apresentou recurso especial e extraordinário e em 26.05.2022 foi negado 
seguimento aos recursos, não foi concedido efeito suspensivo. FESP embargou 
da decisão. A habilitação de execução da obrigação de pagar, foi indeferida até 
que finalize a obrigação de fazer, ainda aguardando julgamento de recurso. 
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 ADPJ LICENÇA-SAÚDE – Processo nº 1007934-66.2019.8.26.0053 

Assunto: Mandado de segurança que garante aos Associados o direito a 
licença-saúde sem que haja os descontos do ADPJ. 

Status processual: Em fase de execução. Em 21/01/2022 foi julgada extinta a 
fase de obrigação de fazer, de modo que os associados que tiveram descontos 
indevidos, podem ser habilitados na nova fase de obrigação de pagar. Em 
22/07/2022 a Fazenda foi intimada para que apresente os informes oficiais dos 
Associados que obtiveram descontos indevidos de ADPJ, em razão de licença-
saúde. Protocolado execução de quantia certa. 

  

 NÃO INCIDÊNCIA DO TETO CONSTITUCIONAL SOBRE AULAS DA 
ACADEPOL - Processo nº 1029793-41.2019.8.26.0053 

Assunto: Mandado de Segurança que assegura aos Associados, professores 
da Academia de Polícia, a não incidência do redutor constitucional quando do 
recebimento dos honorários de aulas. 

Status processual: Em fase de execução desde fevereiro de 2022. 
Apostilamentos realizados em 30/04/2022, conforme publicado no Diário Oficial 
do Estado de SP. Em 16/09/2022 foi publicado no D.O.E apostilamento do direito 
para novos Associados. Implementação realizada pela Secretaria da Fazenda 
em 30/09/2022. Reiterado implementação para novos Associados em 
15/02/2023. Em 29/03/2023 a FESP foi intimada a cumprir com o apostilamento 
integral da decisão no prazo de 30 dias. Em 26/04 FESP apresentou ofícios 
informando do apostilamento. Iniciado cumprimento de execução de pagar, 
através dos informes oficiais oferecidos pela FESP, bem como aguardando 
apostilamento do direito a novos Associados. 

   

 MANUTENÇÃO DA CLASSE DE ACORDO COM O CARGO, E NÃO EM 
RAZÃO DA CLASSE - NOVA LEI DA 
PREVIDÊNCIA Nº 354/2020 - Processo n° 1048662-18.2020.8.26.0053 

Tema 578 do STF 

Assunto: Ação proposta para assegurar aos Associados a permanência na 
mesma classe no momento da aposentação, independente, de estar a 5 anos 
naquela classe. 

Status processual: Sentença procedente fundamentada no Tema 578 do STF, 
publicação em 16/12/2021. Julgamento realizado em 22/06/2022 deu provimento 
ao recurso de apelação interposto pela SPPREV para reconhecer a ilegitimidade 
da ADPESP para propor a ação ordinária coletiva, sem a anuência individual de 
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todos os Associados, julgando extinto o processo. Em 22/08/2023 foi negado 
seguimento aos Recursos Extraordinário e Especial. Protocolado agravo contra 
os despachos denegatórios, negado provimento em 17/11/2023, decisão 
publicada em 23/01/2024. 

   

 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE O AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO - Processo n° 1041192-62.2022.8.26.0053 

Assunto: Mandado de segurança proposto para assegurar aos Associados a 
não incidência do imposto de renda sobre o recebimento da ajuda de custo 
alimentação. 

Status processual: Ação distribuída em 15/07/2022. Ação julgada procedente 
em 26/09/2022 com deferimento da liminar para que os associados tenham 
direito à isenção do imposto de renda – IR sobre o recebimento do auxílio-
alimentação, FESP recorreu da decisão. Em 19/12/22 houve julgamento do 
recurso e a 7ª Câmara de Direito Público negou provimento, mantendo a 
procedência da ação. Fazenda interpôs recurso especial e extraordinário, sendo 
inadmitidos em decisões de 24/05/2023 e 01/09/2023, publicado intimação em 
31.10.2023. Fazenda interpôs agravo em recurso especial, aguardando decisão. 

   

 EXCLUSÃO DO IAMSPE SEM NECESSIDADE DE AÇÃO JUDICIAL – 
Processo nº 1073887-69.2022.8.26.0053 

Assunto: Mandado de segurança proposto para assegurar aos Associados o 
direito a requerer a exclusão do IAMSPE sem a necessidade de propor ação 
individual. 

Status processual: Ação distribuída em 20/12/2022. Liminar deferida no 
despacho inicial assegurando aos Associados a possibilidade de requerer a 
exclusão, cessando de imediato a cobrança das contribuições. 
IAMSPE  apresentou informações sem divergir do pedido de cessação das 
contribuições aos associados que não quiserem mais estarem vinculados ao 
IAMSPE. Em 26/04/2023 foi julgada procedente a ação e houve recurso de 
ofício, aguardando julgamento. Requisitando exclusões da contribuição para 
associados que manifestam interesse de forma administrativa e judicial. 
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